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O presente capítulo analisa a eficácia das diversas ações políticas 

na promoção do desenvolvimento territorial e da inclusão espacial. 

A primeira secção foca-se nas ações centradas em territórios e 

lugares específicos. A secção seguinte revê as políticas com um forte 

impacto territorial; as infraestruturas e a descentralização surgem 

como importantes âncoras para as estratégias de desenvolvimento 

territorial inclusivo. A última secção salienta as dificuldades que os 

decisores políticos têm na criação de políticas que façam plenamente 

face às realidades demográficas e territoriais africanas, que se 

encontram em rápida mudança. As abordagens setoriais tradicionais 

ignoram as dinâmicas espaciais, bem como complementaridades e 

influências cruzadas (trade-offs) entre políticas. Estas baseiam-se, 

muitas vezes, numa falta de conhecimento acerca das economias 

territoriais, devido – entre outras questões – a estatísticas locais 

desadequadas.

Capítulo 7

Uma análise crítica do desenvolvimento 
territorial e das políticas de inclusão 
espacial em África 
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Resumo

Foram levadas a cabo, no passado, políticas de desenvolvimento territorial em vários 
países africanos por forma a ultrapassar as disparidades territoriais e promover a inclusão 
espacial. De um modo geral, estas diversas políticas não foram especialmente bem-sucedidas 
e foram progressivamente colocadas em pausa desde a década de 1980. Alguns instrumentos 
políticos que continuam a ser aplicados permanecem desiguais e pecam por falta de uma 
abordagem integrada e setorialmente abrangente. Em muitos países africanos, foram usados 
instrumentos políticos em territórios focalizados e lugares específicos. Surgiram por toda 
a África zonas especiais económicas, corredores económicos, cidades planeadas e políticas 
que visam territórios menos desenvolvidos. Alguns destes instrumentos revelaram-se úteis 
mediante certas condições. No entanto, a sua junção não constitui por si só uma política 
para o desenvolvimento territorial.

Paralelamente, algumas políticas setoriais nacionais surtiram certos efeitos de 
repercussão positiva no desenvolvimento territorial. Os progressos nos projetos de 
infraestruturas, especialmente de tecnologias de informação e comunicação, energia e 
bacias hidrográficas contribuíram para a redução da fragmentação regional e para laços 
territoriais mais fortes.

Dar um passo atrás em relação a estes diversos instrumentos e políticas setoriais 
permite a identificação de “ângulos mortos” que têm um impacto negativo na eficácia do 
processo de decisão política territorial. A prevalência de ações setoriais definidas de forma 
estreita e estatísticas e conhecimentos desadequados acerca dos territórios e das economias 
locais representam desafios cruciais que os decisores políticos africanos terão de enfrentar.

Certos instrumentos políticos ajudaram ao fomento do desenvolvimento 
territorial em determinados lugares, porém a sua junção não pode, por si só, 
constituir uma política

Alguns países africanos, sobretudo na África Ocidental, desenvolveram anteriormente 
políticas territoriais. Contudo, tais políticas tiveram um sucesso heterogéneo por dois 
motivos: em muitos casos, os governos nacionais e locais não possuíam capacidade 
suficiente para as suportar e implementar de modo sustentável e, noutros casos, 
concebiam e implementavam estas políticas tendo pouca ou nenhuma coordenação 
com outras ações governamentais. As políticas territoriais foram, de um modo geral, 
abandonadas desde a década de 1980, no rescaldo da crise do endividamento (Alvergne, 
2008: 193-198). Atualmente, persistiram alguns instrumentos políticos, alargaram-se a 
novos locais ou foram até influenciados por experiências bem-sucedidas noutros países 
em desenvolvimento. Todavia, a sua junção não constitui por si só uma estratégia para 
o desenvolvimento territorial, isto é, uma mistura adequada de políticas, considerando 
influências cruzadas e complementaridades e uma cuidada sequencialização de 
políticas.

Há quem tenha até argumentado que o enfoque no desenvolvimento de uma 
determinada localização geográfica é uma forma descendente (top-down) e ineficaz de 
alargar a atividade económica. No entanto, algumas experiências bem-sucedidas, tais 
como as zonas económicas especiais (ZEE) na China, sugerem que os instrumentos 
políticos direcionados podem ser um componente útil das estratégias de desenvolvimento. 
África tem um historial contraditório: as ZEE, os corredores económicos, as estratégias 
para os territórios menos desenvolvidos e as iniciativas transfronteiras podem promover 
o desenvolvimento local e a inclusão espacial quando geridos cuidadosamente e em 
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sintonia com os recursos específicos do contexto local, talvez não tanto no caso das 
cidades planeadas. De qualquer forma, as principais fraquezas destas abordagens são, 
muitas vezes, o modo descendente como foram conduzidas, como se apoiaram em 
quadros institucionais frágeis com capacidade limitada, como foram mal coordenadas 
com as políticas setoriais com um forte impacto territorial e, em alguns casos, como 
sofreram e até contribuíram de facto para o favoritismo. Alguns destes instrumentos 
políticos são revistos abaixo em maior pormenor.

As zonas económicas especiais podem promover o desenvolvimento territorial, mas até 
agora ainda não criaram emprego em massa 

As ZEE são áreas delimitadas espacialmente que funcionam sob um ambiente 
administrativo, regulador e fiscal diferente do do país onde se localizam. Assim, podem 
ultrapassar barreiras ao investimento que existem na economia interna e acelerar o 
desenvolvimento industrial e as reformas económicas. As ZEE incluem zonas francas 
industriais de exportação, zonas livres e zonas de comércio externo.

O sucesso da China com as ZEE e o crescimento da sua parceria com África renovaram 
o interesse de muitos países africanos em desenvolvê-las (Chaponière, Perreau e Plane, 
2013: 51-53). Os regimes de ZEE começaram a ser introduzidos em África na década 
de 1970, por exemplo, na Libéria (1970), nas Maurícias (1971) e no Senegal (1974). Hoje 
em dia, há cerca de 114 zonas económicas em quase 30 países na África subsariana: a 
maioria começou a funcionar nas décadas de 1990 e 2000 (Farole, 2011: 67). Muitos países 
integraram as ZEE no respetivo plano de desenvolvimento nacional e alguns, tal como a 
África do Sul, possuem legislação específica para as ZEE.1 

Na China, as ZEE deram provas das suas potencialidades na promoção do 
desenvolvimento territorial. A introdução de um programa de ZEE aumenta o nível 
de investimentos diretos estrangeiros (IDE) per capita 112% no total, naquela zona, 
enquanto redireciona 33% dos IDE das zonas adjacentes. Além disso, a concentração 
de investimentos nas ZEE acelera o progresso tecnológico e faz subir os salários (Wang, 
2013). 

Muitas ZEE em África lutam para emular o sucesso das ZEE chinesas, áreas de mão-
de-obra intensiva e orientadas para a exportação, embora seja demasiado cedo para as 
avaliar em pleno. A maior parte das zonas passa normalmente por um arranque lento de 
cinco a dez anos antes de se expandir e deparam-se com inúmeros obstáculos:

•	 Muitas ZEE enfrentam elevados custos de mão-de-obra, de insumos e de transporte, 
assim como níveis de baixa produtividade. Um inquérito feito a 91 ZEE em 20 países 
subsarianos verifica que estas representam aproximadamente 1 milhão de postos 
de trabalho, ou 0.2% do emprego total (Kingombe e Te Velde, 2012). A Zone franche 
no Madagáscar é um exemplo pertinente: o seu impacto macroeconómico inicial 
foi altamente significativo em termos de exportações e emprego, atingindo um pico 
de 100 000 postos de trabalho em 2004 (ver Capítulo 3). Mas as quotas de vestuário 
terminaram em 2005 e interromperam esta experiência.

•	 Um clima de investimento nacional fraco tem limitado os investimentos diretos 
estrangeiros nas ZEE (Bräutigam e Tang, 2014). Acresce ainda que a grande diferença 
em regulamentação e regimes fiscais para empresas orientadas para a exportação 
e locais dificulta as conexões e a divulgação de conhecimentos industriais. Na 
verdade, países como a Tunísia deparam-se com problemas na criação de mais 
benefícios sociais a partir do seu setor de offshore (BAD/OCDE/PNUD, 2014: 78).

•	 Outros objetivos podem interferir profundamente com as considerações económicas 
e influenciar a conceção de zonas. Por exemplo, na República Unida da Tanzânia, 
as exigências políticas influenciaram a decisão do governo de alocar uma ZEE por 
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território, apesar dos riscos de fornecimento em excesso do espaço industrial, do 
efeito de deslocamento (crowding out) de investimentos privados e assumir novas 
despesas, tais como pagamentos de compensação por terrenos (Farole, 2011). 
Moberg (2014) destaca igualmente os riscos de má afetação de recursos e a procura 
de rendas em ZEE às quais faltam instituições governamentais sólidas.

•	 Algumas ZEE enfrentam barreiras devido a um enfoque económico estreito sobre 
o seu design e a falta de coordenação e de alinhamento entre políticas, isto é, a 
subestimativa da natureza multidimensional intrínseca das ações focadas em 
lugares específicos. No Lesoto, onde as zonas geraram oportunidades de emprego 
relativamente abrangentes, as insfraestruturas sociais locais não acompanharam 
o enorme influxo de trabalhadores (Farole, 2011: 99).

As lições aprendidas com a China mostram que “as zonas económicas especiais 
trazem crescimento caso explorem as vantagens da geografia natural e da economia” 
(Banco Mundial, 2009: 254). A proximidade de grandes aglomerados urbanos, áreas 
costeiras e boas infraestruturas permitem, portanto, ZEE dinâmicas.

As experiências dos corredores económicos em África foram bem-sucedidas em alguns 
casos

Os corredores económicos pretendem edificar instalações industriais e sociais 
juntamente com infraestruturas de transporte institucionais e físicas para desenvolver 
os territórios adjacentes. Muitas vezes, fazem-no por meio de parcerias público-
privadas. Assim, os corredores económicos são um componente essencial na abordagem 
das potencialidades dos territórios, especialmente porque tiram proveito dos efeitos de 
repercussão do investimento nos setores extrativos.

Vários países identificaram os corredores económicos como um componente 
importante da sua estratégia de desenvolvimento territorial (inquérito aos especialistas 
do PEA, 2015). Os da África Austral são os mais avançados, quer em termos de comprimento, 
quer de densidade comercial (Figura 7.1). O Corredor de Desenvolvimento de Maputo liga 
a região de Gauteng, na África do Sul, ao porto de águas profundas de Moçambique, 
em Maputo; criado em 1996, melhora as infraestruturas ao longo de 500 quilómetros 
de caminho rodoviário e ferroviário e simplifica os requisitos regulamentares para 
travessias de fronteiras e trocas modais. O mais recente Corredor TransKalahari oferece 
um caminho direto de Walvis Bay e Windhoek, no centro da Namíbia, através do 
Botswana até Joanesburgo e Pretória. O Corredor Austral de Crescimento Agrícola da 
Tanzânia (SAGCOT) centra-se na agricultura e nos pequenos agricultores através de um 
mecanismo inovador de partilha de riscos que faz uso das parcerias público-privadas. Os 
países mais pequenos tiraram partido da respetiva posição geográfica estratégica para 
estruturar as suas principais atividades económicas ao longo dos maiores corredores, 
tais como o Corredor Mbabane-Manzini, na Suazilândia. Outros exemplos incluem o 
Corredor do Norte, no Quénia, e o Corredor Abijão-Ouagadougou.

Ao expandir os mercados, os corredores económicos podem reduzir os custos 
comerciais e aumentar a sua eficiência. Fora dos corredores, os comerciantes em 
países sem litoral suportam custos de inventário que ultrapassam os 10% do valor das 
mercadorias devido a perturbações dos transportes (Banco Mundial, 2013). A redução de 
um dia nas deslocações no interior pode aumentar as exportações em 7% – o equivalente 
a reduzir 1.5 pontos percentuais em todas as tarifas de importação (Freund e Nadia, 
2010). 
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Figura 7.1. Extensão e densidade comercial nos corredores de transporte  
na África subsariana, 2009

0 5 10 15 20 25 30

Austral Central Oriental Ocidental 

Densidade comercial
(milhões de dólares 
americanos por km)

Comprimento
(milhares de km)

Fonte: Teravaninthorn e Rabaland (2009).
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No entanto, é preciso um planeamento cuidadoso, uma vez que os corredores 
podem criar “efeitos de túnel”, aspirando as áreas circundantes e excluindo territórios 
que não possuam vantagens competitivas fortes (Losch, Magrin e Imbernon, 2013). Os 
corredores económicos podem eliminar empresas locais que poderiam ser competitivas 
ajustando as respetivas operações, mas que não têm completa noção das consequências 
e do funcionamento do corredor (Lafourcade e Thisse, 2008: 28). O Corredor de 
Desenvolvimento de Maputo trouxe algumas preocupações visto abrir a indústria da 
África do Sul à concorrência estrangeira sem preparação adequada nos territórios 
afetados. Além disso, críticas têm apontado o SAGCOT, na Tanzânia, como “orientado 
externamente” para benefício das elites e dos estrangeiros sem envolvimento real das 
partes interessadas, tais como o Ministério da Agricultura; é provável que o corredor 
exclua 90% dos pequenos agricultores (Byiers e Rampa, 2013: 15). 

Os aspetos que se seguem são importantes  afim de levar em consideração a análise 
dos corredores económicos para o desenvolvimento territorial: 

•	 o número e a dimensão das economias em ambas as extremidades e ao longo de 
um corredor

•	 o nível e o tipo de procura de um corredor

•	 o grau de alinhamento de objetivos de políticas públicas e de instrumentos quer no 
interior quer entre os países em questão e os objetivos do próprio corredor

•	 os mecanismos para incrementar as conexões entre um corredor e as áreas locais, 
por exemplo através de estradas secundárias, ligações energéticas e prestação de 
serviços (Byiers e Vanheukelom, 2014; Byiers e Rampa, 2013; Jourdan, 2011).

As cidades planeadas e os polos de crescimento ajudam a equilibrar as redes urbanas, 
mas têm de ser projetadas como parte de políticas de inclusão espacial numa maior 
escala 

As cidades planeadas podem ajudar a equilibrar redes de cidades, a promover centros 
regionais de crescimento e descongestionar as megacidades. Exemplos históricos incluem 
o desenvolvimento urbano ao longo da fronteira americana pelos colonos nos Estados 
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Unidos, a construção de Brasília no Brasil e o planeamento de cidades secundárias na 
China. Quase todos os países africanos promoveram o desenvolvimento de cidades 
dentro de novos distritos como uma maneira de efetuar o planeamento urbano. Muitos 
países planearam em grande medida as suas redes de cidades: por exemplo, a África do 
Sul equilibrou a sua rede urbana tendo a Cidade do Cabo enquanto capital legislativa, 
Pretória enquanto capital administrativa e Joanesburgo enquanto centro empresarial. 

Com base em metas de planeamento territorial, as “novas cidades” podem ser criadas 
ex nihilo ou a partir de um pequeno aglomerado urbano (Losch, Magrin e Imbernon, 
2013). Vários países planearam cidades secundárias para configurar novos polos de 
crescimento regional, embora tendo sucesso desigual: 

•	 O Togo criou uma nova região, Kara (a região natal do falecido presidente Gnassingbé 
Eyadéma), como segundo polo de desenvolvimento para combater a extrema 
desigualdade espacial entre o sul costeiro mais rico e o resto do país. No entanto, 
esta política de conceção central não considerou especificidades locais. A título de 
exemplo, foram investidos grandes montantes no desenvolvimento da indústria 
têxtil de Kara, mas a produção de algodão manteve-se marginal (Nyassogobo, 2010: 
94).

•	 Angola construiu recentemente um grande complexo habitacional em Kilamba, 
a 30 quilómetros de Luanda. O objetivo era descongestionar a capital e cumprir 
o compromisso nacional de construir 1 milhão de novas habitações. A natureza 
descendente do projeto impede-o de ter em conta a procura imobiliária real: 
com preços de 120 000 e 200 000 USD, estas habitações estavam muito além das 
possibilidades da população. A cidade era uma cidade fantasma até o governo ter 
concordado em oferecer subsídios para baixar os preços pela metade (McClelland, 
2013).2 

•	 O Egito construiu mais de 20 novas cidades desde 1974 para descongestionar 
a capital, Cairo. Os novos complexos habitacionais representaram 22% do 
investimento por parte do Ministério das Infrastruturas entre 1997 e 2011 (Banco 
Mundial, 2009: 224). Centraram-se em atrair investimentos, lamentavelmente 
ignorando a acessibilidade e os serviços locais. As novas cidades não atraíram mais 
do que 1% da população e o Cairo continua congestionado. Em março de 2015, o 
governo anunciou planos para a criação de uma nova capital administrativa dentro 
dos próximos cinco a sete anos (BBC, 2015). 

Vários países têm criado novas capitais, algumas das quais ultrapassam já 1 milhão de 
habitantes. Embora esta abordagem apresente boas perspetivas para o desenvolvimento 
territorial, nem sempre foi multidimensional, participativa ou inclusiva: 

•	 Em 1958, a Mauritânia construiu a sua capital, Nouakchott, prevendo uma capacidade 
inferior a 15 000 habitantes. Cresceu mais do que 9% ao ano desde 1950 e espera-
se que atinja quase 1 milhão de habitantes em 2015 (UNDESA, 2014). A sua elevada 
densidade populacional leva a sérios congestionamentos (Pazzanita, 2008: 369).

•	 Em 1973, a Tanzânia transferiu a respetiva capital para Dodoma, uma cidade 
planeada mais central, de modo a equilibrar o desenvolvimento territorial. Contudo, 
muitos dos gabinetes governamentais originais permaneceram em Dar es Salaam, 
aumentando assim os custos, uma vez que o governo opera em ambas as cidades 
(Mosha, 2004).

•	 Em 1983, o presidente Houphouët-Boigny tornou Yamoussoukro (a sua cidade natal) 
na nova capital da Côte d’Ivoire, deslocando o parlamento e a administração de Abijão. 
O projeto atraiu críticas pois Yamoussoukro era palco de projetos de construção 
colossais, enquanto o país ficava para trás nos indicadores de desenvolvimento 
humano. O arranque progressivo da nova capital foi extremamente lento.
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•	 Em 1991, a Nigéria deslocou oficialmente a capital de Lagos para Abuja. Apesar 
da mudança se ter revelado um grande desafio, o deslocamento das funções 
administrativas de Lagos acabou por permitir à Nigéria aliviar a crescente pressão  
sobre os serviços públicos na já em si congestionada cidade costeira (Alvergne, 
2013).

•	 Aquando da elaboração da presente publicação, a Guiné Equatorial está a construir 
uma nova capital, Oyala, para criar um novo polo de crescimento no continente. 
Prevê-se que o projeto crie novos sistemas rodoviários, edifícios administrativos, 
infraestruturas sociais e grandes áreas residenciais até 2020 numa nova cidade de 
200 000 habitantes – deslocando cerca de um oitavo da população do país. Foram, 
porém, referidas preocupações relativamente aos impactos sociais e ambientais do 
projeto (Sackur, 2012).

O historial contraditório das cidades planeadas é em grande parte explicado pelo 
facto de estas, muitas vezes, não pretenderem aumentar a inclusão espacial ou promover 
o desenvolvimento territorial. Na verdade, as cidades planeadas, por vezes, agravaram a 
exclusão espacial de facto ou de forma deliberada (Caixa 7.1). 

Caixa 7.1. Políticas de desenvolvimento territorial e desigualdades
Embora as políticas setoriais tradicionais arrisquem em grande medida ser capturadas pelos 
interesses disfarçados e pelo comportamento sedento de rendas da elite, os instrumentos de 
desenvolvimento territorial, quando mal concebidos e implementados, podem provocar mais 
desigualdades. Nalguns países, as influências das elites urbanas podem trazer negligência 
às áreas rurais (Banco Mundial, 2009: 222). Noutros, uma influência pró-rural pode aliciar os 
decisores políticos a limitar a expansão urbana (Yatta, 2015). As políticas setoriais também podem 
favorecer territórios que apresentam melhores infraestruturas, contribuindo assim para a exclusão 
espacial de territórios menos desenvolvidos e assim comprometendo a coesão nacional.3 

As escolhas políticas também podem refletir preferências no investimento de fundos públicos ou 
na canalização da ajuda dos doadores para os territórios natais de decisores políticos influentes 
(Posner, 2005: 96). O favoritismo regional encontra-se generalizado em muitos países africanos 
(Edgerton, 2002; Meredith, 2005). Tem sido um impulsionador significativo da desigualdade 
territorial:

•	 Hodler e Raschky (2014) concluem que, numa amostra de 126 países (42 dos quais em África), 
o território natal do atual líder político emite mais luz à noite do que os outros territórios 
subnacionais, indicando maior atividade económica.

•	 Burgess et al. (2014) revelam que os investimentos rodoviários no Quénia são 
desproporcionadamente alocados ao distrito natal do presidente e a territórios onde o grupo 
étnico deste prevalece. Kramon e Posner (2014) observam resultados semelhantes para 
outras políticas de distribuição em África.

•	 Sommers (2005) relata que as práticas governamentais e as ações das agências internacionais 
exacerbaram a distribuição desigual de recursos pelas províncias do Burundi, as quais 
foram herdadas da era colonial. Este acréscimo na desigualdade leva a disparidades visíveis 
entre províncias, clãs e grupos étnicos. 

•	 Na Tunísia, as disparidades territoriais agravadas pelas políticas nacionais foram um dos 
fatores conducentes à Primavera Árabe (BAD, 2012: 12).
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As políticas direcionadas a territórios específicos podem ajudar os territórios menos 
desenvolvidos

As políticas direcionadas para a melhoria do bem-estar em áreas menos 
desenvolvidas têm sido criticadas por fazerem investimentos ineficazes e dispendiosos 
que constroem “catedrais no deserto” (Banco Mundial, 2009: 231). No entanto, em países 
fragmentados, as ações espacialmente direcionadas poderão ser uma das poucas políticas 
a incrementar a conexão aos mercados, fornecer serviços indispensáveis, mobilizar 
recursos não explorados para o desenvolvimento, reforçar a capacidade humana e 
fortalecer o sentimento de pertença à comunidade nacional. Particularmente, os países 
cujos territórios  enfrentam níveis elevados de desigualdade espacial e de crescimento 
demográfico precisam de ações que façam face às áreas menos desenvolvidas. As atuais 
políticas direcionadas incluem as que se seguem:

•	 O Ministérios dos Assuntos Federais da Etiópia coordena esforços governamentais 
em vários níveis para fortalecer a paz e a segurança, garantindo um desenvolvimento 
equitativo entre territórios. Nas últimas duas décadas, foram disponibilizados 
recursos a níveis subnacionais de governo usando uma fórmula de distribuição de 
bolsas mediante considerações de direito e equidade (PRDP, 2007).

•	 O Gana criou a Savannah Accelerated Development Authority (Autoridade para o 
desenvolvimento célere da savana) para transformar a sua zona ecológica de savana 
setentrional, onde 80% da população vivem na pobreza. O programa centra‑se na 
modernização do setor da agricultura e na promoção da exploração mineira e do 
turismo. 

•	 No Mali, o Accelerated Development Programme for the Northern Regions 
(Programa de desenvolvimento célere para os territórios do Norte) tenta mitigar 
a crise alimentar no país e reconciliar o território assolado por conflitos. Centra-
se no fortalecimento das instituições, do estado de direito e da responsabilidade 
perante os cidadãos.

•	 O Uganda estabeleceu o Peace Recovery and Development Plan (Plano de 
recuperação da paz e desenvolvimento) para aproximar o território setentrional 
pós-conflito do resto do país. Em 2010, até 7900 hectares de terreno foram cedidos à 
agricultura, enquanto 670 quilómetros de estradas secundárias foram reabilitadas 
e cerca de 360 quilómetros de estradas de acesso local foram construídas. O governo 
estabeleceu ministérios subnacionais para áreas desfavorecidas, que sofrem as 
heranças da guerra, incluindo Bunyoro e Karamoja. Uma nova fase do plano centrar-
se-á na transição da recuperação para o desenvolvimento sustentável (Nota de País 
PEA).

Estratégias específicas podem ajudar os territórios menos desenvolvidos a fazer um 
melhor uso de suas potencialidades. Contudo, para que isso ocorra, os recursos locais e 
os processos de desenvolvimento endógeno devem ser fomentados progressivamente, 
o que pode ser feito por meio da atração de investimentos diretos estrangeiros e do 
aproveitamento das suas conexões a montante e a jusante, entre outros. Meras 
compensações das desigualdades territoriais por meio de subsídios temporários 
parecem, muitas vezes, associadas a resultados fracos ou negativos, dando lugar à 
assistência, dependência e até corrupção (Caixa 7.2). O aperfeiçoamento da prestação 
de serviços incentiva os jovens e os instruídos a participar na economia local. Melhores 
sistemas de educação e de saúde também resultam numa mão de obra mais produtiva.
Além disso infraestruturas locais conectivas reduzem os custos de transporte e das 
transações económicas.
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Caixa 7.2. Motivos pelos quais alguns territórios ricos em recursos  
se encontram menos desenvolvidos

Os territórios ricos em recursos naturais podem ser incapazes de se desenvolver devido ao limitado 
progresso tecnológico, ao bloqueio na especialização produtiva, ao decréscimo da produtividade 
e à concorrência entre grupos rivais no que toca a rendas. O que explica este último aspecto é o 
facto de que recursos naturais em abundância podem intensificar a “recompensa” pelo controlo 
de diversas instituições (Acemoglu e Robinson, 2013). 

As rendas dos recursos naturais oferecem margem de manobra ao desenvolvimento de um 
sistema de patronato que fortalece as instituições extrativas (Robinson, Torvik e Verdier, 2006). 
As rendas são geralmente transferidas para as elites das áreas mais importantes, tais como 
as capitais. Assim, o patronato local pode comprometer a coesão nacional. Nos Camarões, a 
descoberta de petróleo elevou o crescimento económico a uma média anual de 9.4% de 1977 a 
1986, ao que se seguiram décadas de declínio económico (Acemoglu e Robinson, 2015). Da mesma 
forma, na RDC, a região de Kantaga tem sido marcada pela pobreza, pela instabilidade política e 
por guerras, não obstante – ou devido – à sua riqueza em recursos minerais, tais como a bauxite 
e o urânio (Wrong, 2000). 

A transparência e a responsabilização da administração pública frente a decisões tomadas 
são fundamentais no combate a alguns aspetos da economia política da chamada “maldição 
dos recursos” (BAD et al., 2013). A publicação de informações relativas às receitas e aos gastos 
das rendas dos recursos pode permitir aos cidadãos lutar contra a corrupção e a procura de 
rendas, nomeadamente através da Extractive Industries Transparency Initiative (Iniciativa de 
transparência das indústrias extrativas – EITI). De modo a canalizar os recursos de volta para 
as comunidades locais, os governos podem dedicar um imposto à produção de recursos para o 
desenvolvimento territorial. Podem igualmente encorajar a produção local para criar postos de 
trabalho e conexões com a economia local.

Algumas iniciativas transfronteiriças e multissetoriais representam casos de melhores 
práticas

A cooperação entre comunidades em desenvolvimento que partilham águas 
transfronteiriças e que estão localizadas em diferentes lados de fronteiras nacionais 
é propícia a abordagens multissetoriais. A Autoridade para o Desenvolvimento da 
Bacia Hidrográfica do Senegal (OMVS) tornou-se num exemplo internacional de boas 
práticas para a integração regional transfronteiriça. Desde 1972, o Mali, a Mauritânia 
e o Senegal, e, mais tarde, a Guiné, geriram juntos o rio Senegal para produzir e 
distribuir energia, facilitar a irrigação e melhorar a navegação. A energia produzida 
pela central hidroelétrica construída no Mali é distribuída equitativamente pelos países 
participantes (Sy, 2009: 182). 

A Comissão Internacional da Bacia Congo-Ubangi-Sangha (CICOS) criou um regime 
fluvial uniforme para a bacia do Congo em 1999 entre os Camarões, a República Centro-
Africana, a República do Congo e a República Democrática do Congo (RDC). A CICOS 
promove o transporte nas vias navegáveis interiores e gere o uso sustentável da água 
na região. 

A Nile Basin Initiative (iniciativa da bacia do Nilo) não foi tão bem sucedida. Em 
1999, o Burundi, a RDC, o Egito, a Eritreia, a Etiópia, o Quénia, o Ruanda, o Sudão, a 
Tanzânia e o Uganda procuraram coordenar o desenvolvimento económico na bacia 
hidrográficas para garantir um uso sustentável da água. No entanto, seis estados a 
montante assinaram um acordo em 2010 para retirar mais água do Nilo para irrigação e 
centrais hidroelétricas, apesar do desacordo dos países a jusante. 
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Outras iniciativas multissetoriais, através das fronteiras, são promissoras, porém 
raras. Por exemplo, a Nigéria foi pioneira nas estratégias transfronteiriças para o 
desenvolvimento local criando acordos bilaterais com os países vizinhos em 1988 
para que pudessem enfrentar os problemas em conjunto, assim como maximizar os 
benefícios comuns. Em 2002, o presidente do Mali, Alpha Omar Konaré, criou o conceito 
de pays-frontière, que se refere a, pelo menos, dois países que partilham fronteiras e 
conexões socioculturais e económicas. O objetivo por trás do conceito foi a construção 
de sistemas de gestão comuns entre territórios vizinhos (Diarrah, 2002: 6). A Caixa 7.3 
revela exemplos de iniciativas transfronteiriças desse género.

Caixa 7.3. Boas práticas de iniciativas multissetoriais transfronteiriças  
na África Ocidental

A África Ocidental apresenta uma série de iniciativas transfronteiriças bem-sucedidas, que 
fomentam o desenvolvimento territorial, incluindo as duas apresentadas a seguir.4  

A CEDEAO lançou um programa de cooperação através das fronteiras para aquele território 
conhecido por SKBo, em que as comunidades de diferentes nacionalidades partilham escolas, 
centros de saúde e estações de rádio rurais. O SKBo abrange – e recebe o nome – das cidades de 
Sikasso (Mali), de Korhogo (Côte d’Ivoire) e de Bobo Dioulasso (Burkina Faso). Essas são cidades 
médias cujas economias se baseiam principalmente na gestão da produção rural. Atualmente, 
as principais atividades económicas que lá se desenvolvem são a produção de algodão em 
grande escala, a horticultura, a arboricultura e os produtos alimentares, especialmente os cajus, 
os citrinos, as batatas e as mangas. Para aumentar a produtividade, o SKBo promove a tração 
animal, os insumos agrícolas (isto é, por meio de um programa de pesticidas e outro de sementes, 
fertilizante e ração) e a formação de agricultores. O comércio encontra-se no coração do SKBo, 
respeitando a tradicional ligação das principais rotas comerciais às identidades culturais 
e religiosas. O SKBo diversificou a produção rural e aumentou a rendibilidade e o comércio 
aproveitando a identidade local e as características naturais da terra (ARFE, 2012).

O Parque regional W, uma reserva natural, é gerido conjuntamente pelo Benim, o Burkina-Faso 
e o Níger através do programa Ecossistemas Protegidos na África sudano-saheliana (ECOPAS) 
desde 2001 (Igue e Zinsou-Klassou, 2010: 17). Este parque constitui a última área protegida de 
vida selvagem em savana na África Ocidental. O ECOPAS procura preservar a biodiversidade, 
oferecendo formação profissional à população indígena e disponibilizando consultoria às 
comunidades locais. O programa desencadeou atividade económica através do ecoturismo e 
do turismo cultural, criando postos de trabalho para a preservação e manutenção do parque. O 
ECOPAS fomentou igualmente microprojetos nas áreas circundantes do parque, nomeadamente 
plantando árvores nativas e gerindo os recursos hídricos (SWAC/OCDE, 2005).

Certas políticas têm um forte impacto territorial, mas não podem substituir as políticas 
de desenvolvimento territorial

As políticas territoriais não funcionam isoladamente e por isso devem ser 
coordenadas com um vasto grupo de políticas que afetam fortemente o desenvolvimento 
nas diversas escalas geográficas (territórios, lugares, regiões transfronteiriças, etc.), 
estruturando assim opções de desenvolvimento de médio e longo prazo. Enquanto as 
políticas setoriais implementam padrões decididos nacionalmente e que não levam em 
consideração as particularidades locais (pelo menos em teoria), as políticas territoriais 
são específicas para cada contexto. Essas últimas têm como objetivo otimizar os 
recursos locais específicos e melhorar a qualidade de vida das comunidades por meio da 
adaptação de políticas públicas locais e nacionais.
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A maioria dos países do mundo, bem como organizações internacionais, dividem 
as responsabilidades apenas por setor. Ministérios da educação, da saúde, das 
infraestruturas, das finanças, do planeamento, do ambiente, da agricultura e outros 
estão encarregados, cada qual, dos respetivos assuntos em todo o território. Da mesma 
forma, os  doadores e os seus projetos de financiamento encontram-se organizados por 
setor. Embora seja eficiente na organização de políticas, o prisma setorial pode impedir 
a resolução eficaz de problemas e o desenvolvimento territorial: 

•	 As políticas setoriais por si só não conectam diretamente os diferentes territórios, 
partes interessadas ou as diferentes dimensões do desenvolvimento que são, 
por elas, afetadas. Tendem, especialmente, a negligenciar os conhecimentos, as 
aspirações, os recursos e as dinâmicas locais. Um exemplo pertinente é a dificuldade 
de inclusão da “economia informal” nas estratégias de geração de emprego, que são 
normalmente direcionadas à “economia formal” (BAD et al., 2012).

•	 Os ministérios setoriais tendem a intervir ao longo das fronteiras administrativas, 
em vez de se centrarem nas áreas funcionais em que as atividades socioeconómicas 
se desenrolam de facto.

•	 Sem uma estreita coordenação, as políticas setoriais implementadas de “cima para 
baixo” podem resultar na duplicação de projetos, algo que poderia ser evitado pela 
consulta das comunidades locais. Ademais, as políticas de um ministério podem 
ir de encontro às ações de outro ministério.5 A concorrência interministerial 
transtorna ainda mais a coordenação de políticas públicas. 

•	 Os prismas setoriais têm tendência a limitar a ação a alguns instrumentos 
específicos, independentemente da complexidade dos problemas. Um estudo 
revelou, por exemplo, que, de 30 países africanos que prepararam um Poverty 
Reduction Strategy Paper (documento de estratégia para a redução da pobreza – 
PRSP) com o apoio do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial, apenas 
três países – o Djibouti, a Guiné e o Senegal – possuem estratégias urbanas com 
orçamentos relativamente bem definidos. A maioria dos PRSP dos países africanos 
estrutura-se em torno das temáticas da governação, do crescimento económico e 
das infraestruturas (Paulais, 2012: 75).

A promoção de uma abordagem territorial bem como o desenvolvimento de 
estratégias territoriais são formas de “descompartimentalizar” as políticas existentes a 
fim de utilizar todas as potencialidades das dinâmicas espaciais e dos recursos territoriais 
africanos (Losch, Magrin e Imbernon, 2013). A Nova Parceria para o Desenvolvimento de 
África empenha-se nesse sentido com o lançamento do novo programa Futuro Rural, 
que pretende reconectar o desenvolvimento rural e local no seio de uma perspetiva 
territorial para assim fomentar a transformação estrutural em países africanos (NEPAD, 
2010). 

No entanto, visto que África tem uma experiência ainda breve de políticas territoriais 
e que as iniciativas como o programa Futuro Rural estão na sua fase inicial, surge a 
questão: será que os governos pelo menos melhoraram as políticas setoriais com um 
forte impacto territorial, preparando assim o terreno para uma ação mais estratégica 
nos níveis local e regional? A secção seguinte trata de duas das políticas mais relevantes 
neste aspeto, em termos de impacto territorial: as infraestruturas e a descentralização.
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As infraestruturas têm de ser mais rapidamente desenvolvidas para reduzir a 
fragmentação territorial

A expansão das infraestruturas é fundamental para o fomento do desenvolvimento 
territorial e da inclusão espacial (BAD, 2014). Houve esforços para o desenvolvimento 
em vários setores, com iniciativas no setor dos transportes e no das tecnologias de 
informação e comunicação e nas políticas energéticas.

Para consolidar as numerosas iniciativas continentais num único regime coerente, 
foi estabelecido o Programme for Infrastructure Development in Africa (Programa de 
desenvolvimento de infraestruturas em África) em 2010. É liderado pela Comissão da 
União Africana, o Secretariado da Nova Parceria para o Desenvolvimento de África e 
o Banco Africano de Desenvolvimento. Juntos, desenvolveram uma visão e quadro 
estratégico para os três setores fundamentais abaixo. 

O Diagnóstico das Infra-estruturas em África Orientado por País (2011) estima que 
a resolução das necessidades de infraestruturas em África exija 93 mil milhões de USD 
por ano e o défice de financiamento encontra-se nos 31 mil milhões de USD por ano 
(Foster e Briceño-Garmedia, 2010).6 Os países ricos em recursos podem jogar com as 
rendas para financiar tais projetos, mas muitos governos, especialmente os dos estados 
frágeis, talvez não possam fazê-lo. 

As redes de transportes podem contribuir para o fortalecimento das conexões entre 
territórios

No setor dos transportes, os esforços centraram-se em melhorar os corredores, 
os portos, as redes ferroviárias e o transporte aéreo. Os corredores transnacionais 
foram alargados para ligar o interior aos portos internacionais, como no caso dos nove 
corredores do projeto Rede Rodoviária Transafricana levado a cabo pela Comissão 
Económica das Nações Unidas para África, o Banco Africano de Desenvolvimento e 
a União Africana. Foram encetados esforços para a redução dos procedimentos de 
trânsito, a corrupção e os atrasos. Os 44 países que liberalizaram o seu espaço aéreo 
na sequência da Decisão de Yamoussoukro, em 1999, aumentaram 40% a frequência de 
partidas, em comparação com aqueles regidos por sistemas restritivos (Abate, 2013). Em 
geral, 60% dos 37 países africanos analisados pelo Índice de Desempenho Logístico do 
Banco Mundial melhoraram o seu desempenho entre 2010 e 2014. 

O melhoramento das infraestruturas de transportes para o desenvolvimento 
territorial permanece um desafio. Apenas foram estabelecidas redes centralizadas, onde 
o tráfego tem ligação com alguns centros principais no Norte de África e na África Austral 
(Ranganathan e Foster, 2011). O funcionamento e a manutenção das infraestruturas de 
transporte existentes na África subsariana vão exigir 9.4 mil milhões de USD por ano, 
além dos 8.8 mil milhões de dólares por ano em despesas de capital (Foster e Briceño-
Garmendia, 2010: 7). 

As infraestruturas das tecnologias de informação desenvolveram-se rapidamente

As infraestruturas africanas para as tecnologias de informação e de comunicação 
evoluíram depressa (BAD et al., 2009). Os governos assinaram acordos internacionais 
para reduzir as tarifas de roaming, incluindo o Quénia, o Ruanda e o Uganda em janeiro 
de 2015. 

A nível regional, a expansão do acesso à Internet de banda larga para os países 
sem litoral continua a ser o maior desafio, pois exige que se criem ligações através das 
fronteiras com países costeiros. 
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O acesso a telemóveis é comparável com o de outros territórios em desenvolvimento, 
embora haja uma grande disparidade entre os grandes aglomerados urbanos e as 
áreas mais dispersas em África. O continente encontra-se na liderança global no uso 
de pagamentos por telemóvel. Os resultados da Gallup Poll mostram que o acesso a 
telemóveis normalmente é menor em áreas menos povoadas (Figura 7.2).

Figura 7.2. Acesso a telemóveis por dimensão da população dos aglomerados  
em África
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Fonte: Cálculos dos autores baseados na Gallup World Poll (2013).
12 http://dx.doi.org/10.1787/888933228626

Não obstante algumas iniciativas, a cooperação energética mantém-se limitada

No setor energético, os países desenvolveram infraestruturas transnacionais de três 
grandes formas:  

•	 Os programas de interconexão de energia pretendem reunir vários mercados 
energéticos para reduzir os custos, equalizar as cargas e aumentar a estabilidade 
por meio da expansão dos mercados. Entre estes encontram-se a interconexão 
elétrica do Western Power Corridor (corredor energético ocidental) entre Angola, o 
Botswana, a RDC, a Namíbia e a África do Sul; o West African Gas Pipeline (gasoduto 
da África Ocidental) que liga o Benim, o Gana, a Nigéria e o Togo; e a interconexão 
elétrica Benim-Gana-Nigéria-Togo.

•	 Os grupos energéticos emergiram para tornar a eletricidade mais acessível às 
comunidades rurais e coordenar o desenvolvimento da energia elétrica. Existem 
principalmente na África Austral e Ocidental, bem como no Mercado Comum da 
África Oriental e Austral. O COMESA, o Central Africa Power Pool (grupo energético 
da África Central) e o Comité Maghrébin de l’électricité (comité magrebino da 
eletricidade) criaram redes e mercados elétricos comuns. 

•	 A Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) e a SADC 
lançaram projetos de reforço de capacidades e facilitação para as infraestruturas 
energéticas. O Eastern African Power Pool e o Central African Power Pool (grupo 
energético da África Oriental e Central, respetivamente) estão a planear programas 
semelhantes. 
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Não obstante este progresso, a cooperação energética regional permanece limitada: 

•	 As suas potencialidades foram exploradas de forma desigual. O Southern Africa 
Power Pool (grupo energético da África Austral) representa a maioria do comércio 
de eletricidade na África subsariana, com 5.3 terawatts-hora de eletricidade 
comercializados em 2012-13 (SAPP, 2013). A África do Sul exporta energia suficiente 
para fazer face a quase toda a procura do Botswana e quase metade da da Namíbia. 
O comércio de energia elétrica também se encontra em crescimento entre a Côte 
d’Ivoire e o Gana, o Djibouti e a Etiópia, bem como entre o Uganda e o Quénia. 

•	 As infraestruturas para a transmissão da energia elétrica mantêm-se pouco 
desenvolvidas mesmo nos grupos energéticos da África Austral. Noutros territórios, 
a capacidade limitada para a produção de eletricidade e a falta de financiamento 
impede que as redes regionais se expandam.

•	 A falta de cooperação entre empresas de serviços de utilidade pública estatais 
prejudica gravemente o comércio de eletricidade intraterritorial uma vez que 
pode afetar a fiabilidade do fornecimento, causando, assim, problemas aos países 
importadores que dele dependem (AIE, 2014: 180). 

•	 A instabilidade política ameaça o desenvolvimento das infraestruturas e necessita 
de maior coordenação entre os países que partilham energia para assegurar 
o fornecimento. O West African Gas Pipeline para o Benim, o Gana e o Togo foi 
fechado durante quase um ano devido a um ataque pirata em 2012.

Caixa 7.4. Expansão do acesso a eletricidade e água a áreas pobres
Muitos países africanos foram bem sucedidos na implementação de planos para o fornecimento 
de eletricidade a famílias e territórios pobres. A Côte d’Ivoire, por exemplo, aumentou a proporção 
da sua população rural com acesso a eletricidade de 29% em 2012 para 37% em 2013 (Nota de 
País PEA). Alguns países, incluindo o Botswana, estão a fazer experiências com fontes de energia 
renováveis, tais como a solar, para fornecer energia elétrica em áreas remotas a um custo mais 
baixo. No entanto, há preocupações no sentido de os programas à escala nacional deverem ser 
mais inclusivos: o quintil de rendimento mais rico capta cerca de 45% dos subsídios energéticos 
diretos e o quintil inferior recebe apenas 8% (FMI, 2013). Os programas universais que oferecem 
subsídios para uso utilitário aplicam-se apenas a utilizadores que já possuem acesso e excluem 
os mais pobres em áreas sem cobertura elétrica e aqueles que não podem arcar com o custo das 
despesas de ligação.

O programa de branchements sociaux (ligações sociais) do Níger começou em 2002 e trata-se de um 
programa africano exemplar direcionado aos pobres. O programa subsidiava a ligação de água 
para famílias elegíveis em áreas urbanas pobres com base nas características da habitação. O 
programa revelou-se um sucesso visto que a taxa de utilização cumpriu os objetivos do plano de 
cinco anos em apenas um ano e meio (Tsimpo e Wodon, 2009). 

Outros países africanos como Moçambique e a Zâmbia estão a tentar reproduzir o programa 
Luz para Todos do Brasil (ver Capítulo 8). O programa transferiu uma parte dos custos de 
instalação elétrica que antes era paga pelos consumidores para os governos Federal, Estaduais e 
concessionários. Tal programa deu acesso a energia elétrica a cerca de 15 milhões de pessoas por 
todo o país.
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As descentralizações política, administrativa e fiscal estão a evoluir e 
poderão promover o desenvolvimento territorial inclusivo

Uma melhor mobilização dos recursos locais para acelerar a transformação estrutural 
dos países africanos exige decisões políticas de base local eficientes e efetivas. Assim, 
o nível de capacitação das partes interessadas locais, que é função das possibilidades 
oferecidas pelos sistemas de governação, tem influência sobre o desenvolvimento 
territorial e a inclusão espacial.7 A maioria dos especialistas inquiridos para o PEA 
encaram a descentralização como uma das três áreas políticas com mais potencialidades 
para promover o desenvolvimento territorial.8 Na verdade, a descentralização reúne 
largo consenso, especialmente enquanto meio de melhorar o acesso a serviços básicos 
(Ahmad et al., 2005). A descentralização tem significados diferentes: o presente relatório 
entende-a como um processo para a capacitação dos atores locais, contendo assim o 
comportamento competitivo e sedento de rendas das elites, e para a transferência de 
poderes e recursos do governo central para os níveis inferiores.9 Uma descentralização 
eficaz engloba três partes: política, administrativa e fiscal. A presente secção revela 
que, na maioria dos países africanos, a descentralização fiscal não foi alcançada na 
mesma medida que a descentralização política, limitando, assim, as possibilidades de 
as comunidades locais mobilizarem as suas potencialidades económicas.

A maioria dos governos centrais adotou a descentralização política 

A descentralização política ocorre sobretudo sob a forma de organização de 
eleições locais e transferência de responsabilidades para os governos locais, de modo 
a responsabilizar os decisores políticos locais (Elroy Africa, 2012: 18). Na maioria dos 
países, o número de entidades subnacionais cresceu substancialmente desde a década 
de 1990 e todo o território se encontra agora organizado em autoridades locais eleitas 
(Tabela 7.1). A descentralização política avançou enormemente desde a década de 1990. 
Dos poucos países africanos que ainda não sofreram descentralização, a maior parte 
tem planos de o fazer.10

Tabela 7.1.  Importantes marcos de descentralização no processo de decisão 
política africano

1983 A Nigéria introduz governos locais eleitos e devolve os poderes principais.

1986 Marrocos implementa uma série de reformas constitucionais capacitando os governos subnacionais. 

1991 A Etiópia institucionaliza um quadro de autonomia no nível subnacional.

1995 A constituição do Uganda e mais tarde o Local Government Act (1997) consagram a descentralização.

1996 O Senegal aprova uma lei de descentralização, englobando 434 governos locais.

1996 A constituição pós-apartheid da África do Sul coloca os municípios no centro do desenvolvimento local.

1998 A Local Government Reform Agenda implementa a "descentralização por devolução". 

2000 O Benim (2002), o Níger (2004) e o Burundi (2005) têm as primeiras eleições locais.

2010 O Quénia decide, em referendo, eleger distritos.

2012 A Libéria lança a política nacional relativa à descentralização e à governação local.

A descentralização administrativa refere-se ao deslocamento de funções 
administrativas e responsabilidades executivas para níveis inferiores de governação. 
Apenas a África do Sul e o Uganda apresentam níveis elevados de descentralização 
administrativa; em 30 países africanos, 10 apresentam um nível moderado (Elroy Africa, 
2012: 19). O Togo, em particular, não transferiu responsabilidades do governo central 
para o local, não obstante o estatuto legal de autonomia administrativa e financeira 
(Banco Mundial, 2015). Ainda assim, foram feitos progressos consideráveis em matéria 
de descentralização administrativa em África: a maior parte dos países estabeleceram 
um conjunto de organismos administrativos subnacionais encarregados de planear, 
apoiar, monitorizar e administrar a ação pública (USAID, 2010).



7. Uma análise crítica do desenvolvimento territorial e das políticas de inclusão espacial em África 

212 Perspetivas económicas em África © AfDB, OECD, UNDP 2015

Caixa 7.5. Descentralização na Etiópia
A Etiópia foi bem sucedida na implementação da descentralização política, administrativa e 
fiscal devolvendo responsabilidades aos governos locais (chamados woredas) e aumentando a sua 
autonomia financeira. A descentralização melhorou consideravelmente a prestação de serviços locais 
na educação, no saneamento e na saúde, especialmente em regiões pobres, apesar das restrições de 
capacidade ainda restantes dos governos locais. A colaboração com organizações locais, tais como 
associações de pais e professores, ajudou a ajustar os serviços públicos à procura local. Por exemplo, 
o uso das línguas locais nas escolas primárias aumentou a assiduidade (Garcia e Rajkumar, 2008:  
xv-xvi, 7-8). 

As reformas recentes aumentaram a transparência financeira e a responsabilização. Permitiram 
à população local responsabilizar os governos e monitorizar o acesso a serviços básicos de 
qualidade com feedback para os prestadores de serviços. Os planos de ação conjunta foram 
desenvolvidos através de representantes governamentais e membros da comunidade e 
contribuíram significativamente para a melhoria dos indicadores sociais, especialmente de 
saúde, educação, saneamento e agricultura (inquérito aos especialistas do PEA, 2015).

O progresso rumo à descentralização fiscal é demorado

A descentralização fiscal é a transferência de recursos financeiros e de poderes 
geradores de rendimentos para os governos subnacionais (Elroy Africa, 2012: 18ff). As 
receitas e as despesas do governo local estão muito abaixo das médias internacionais. 
Em África, em média, o peso da receita do governo local é 7% do total das receitas 
conjuntas dos governos local, regional e nacional, e o peso da despesa local é 8% do 
total de despesas (Figura 7.3).11 Num extremo da balança, os governos locais do Egito, 
de Moçambique e do Togo representam menos de 2% do total das receitas do governo 
(Yatta, 2015: 14). No outro extremo, os governos locais do Ruanda, da África do Sul e da 
Tanzânia representam mais de 16%. 

Figura 7.3. Peso do governo local no total da receita e da despesa governamental
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12 http://dx.doi.org/10.1787/888933228634
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A descentralização fiscal limitada explica em parte a escassez de investimento nas 
economias locais. Em média, um presidente da câmara africano dispõe de 1 000 vezes 
menos recursos do que o seu homólogo europeu, não obstante as necessidades mais 
urgentes (Cour, 2015). Assim, os governos locais têm pouca capacidade para investir em 
serviços e em infraestruturas locais, enquanto a maior parte da mão-de-obra informal 
depende fortemente dos investimentos públicos locais para levar a cabo as respetivas 
atividades em espaços públicos, por exemplo ao longo das estradas ou nos passeios.

Na verdade, a maioria dos governos locais depende fortemente de transferências do 
governo central, que têm sido criticadas de um modo geral por não serem territorialmente 
progressivas e por limitarem a capacidade dos governos locais investirem de forma 
eficiente (Banco Mundial, 2009: 249; OCDE, 2009). Os governos locais recebem pouco dos 
impostos locais e partilhados, mesmo em países descentralizados como a Tanzânia ou 
o Uganda ou em países federais como a Nigéria (Figura 7.4). A falta de poderio financeiro 
dos governos locais significa que estes não têm a capacidade de otimizar os recursos 
regionais, garantir a apropriação local ou implementar políticas multissetoriais e de 
base local. 

Figura 7.4. Transferências do governo central como proporção dos orçamentos 
locais em países africanos selecionados
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Fonte: Yatta (2015); Cidades e Governos Locais Unidos (2010). 
12 http://dx.doi.org/10.1787/888933228641

Uma melhor governação local também significa mais transparência. Uma governação 
local transparente apresenta muitas vantagens para o desenvolvimento territorial. Será 
independente dos diversos sistemas políticos – centralizados ou federais – e do tipo de 
descentralização em que os países participam:

•	 O aperfeiçoamento da governação local pode melhorar a coordenação entre os 
níveis de governo, os atores não estatais e a comunidade internacional,podendo, 
assim, ajudar a articular as políticas setoriais (Demante e Tyminsky, 2008: 18).12 

•	 Com frequência, os governos locais sabem melhor quais as preferências e os 
recursos locais (Yatta, 2015: 12).13 

•	 A governação local pode incluir organizações da sociedade civil local e líderes 
tradicionais e novos, o que é essencial para uma governação democrática dinâmica 
e para permitir uma implementação eficaz das políticas num contexto africano 
(Sy, 2009). Uma estrutura de autoridade mais participativa poderia gerir melhor os 
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conflitos, uma vez que favorece processos decisórios consensuais, o que, com toda 
a probabilidade, melhora acessibilidade e a participação (Logan, 2011: 4; Sy, 2009). 
Num inquérito do Afrobarómetro a 16 países, 46% dos inquiridos consideram os 
líderes da comunidade recetivos às necessidades das populações, enquanto apenas 
30% consideram os vereadores do governo local recetivos e 20%, os membros do 
parlamento. De entre os inquiridos, 50% encaram os líderes tradicionais como 
tendo alguma ou muita influência sobre a governação das comunidades locais e 
57% acreditam que a sua influência deveria aumentar (Afrobarómetro, 2008).14

A falta de capacidade local e de transparência são os principais desafios da 
governação descentralizada. A corrupção é um problema universal e os funcionários 
locais parecem ser-lhe especialmente suscetíveis (Paulais, 2012: 40). Os eleitores em 
distritos rurais e urbanos pobres não possuem a instrução e a capacidade necessárias 
para aceder e influenciar os vereadores distritais (Cabral, 2011: 8; Koelbe e Siddle, 2012; 
Yatta, 2015: 12). Na ausência de mecanismos de responsabilização adequados, as elites 
podem usar as eleições locais para manter o domínio do poder nas suas famílias. Na 
Serra Leoa, uma variedade de resultados relativos ao desenvolvimento são menores em 
locais onde as famílias regentes tradicionais tomaram posse dos recursos (Acemoglu, 
Reed e Robinson, 2013). 

Caixa 7.6. Os principais atores da descentralização e do desenvolvimento local e 
urbano em África 

Instituto Africano da Governação (IAG). Desenvolvido a partir de discussões entre a Comissão da 
UA e o Escritório Regional para África do PNUD, trata-se de um centro de diálogo para a promoção 
da boa governação em África. Com sede no Senegal, organiza encontros e publica conclusões de 
investigações. 

Conferência Ministerial Africana relativa à Habitação e ao Desenvolvimento Urbano 
(AMCHUD). Foi criada em 2005, em Durban, enquanto mecanismo consultor para a promoção 
do desenvolvimento sustentável dos povoamentos humanos sob a alçada da UA. A AMCHUD 
reúne ministros africanos da habitação e do desenvolvimento urbano e lida com a urbanização, 
o acesso a serviços públicos locais básicos, o ordenamento do território, as alterações climáticas 
e o desenvolvimento económico.

Africidades. Este grupo organiza cimeiras em que os atores locais e os seus parceiros internacionais 
se encontram, incluindo ministros do governo local, autoridades locais e funcionários eleitos, 
governos centrais, organizações da sociedade civil, investigadores e representantes do setor 
privado. O Africidades organizou seis cimeiras desde a sua fundação: em Abijão (1998), Windhoek 
(2000), Iaundé (2003), Nairóbi (2006), Marráquexe (2009) e Dakar (2012). A cimeira de Dakar 
intitulada Construir África a partir dos seus Territórios atraiu cerca de 5000 participantes. 

Conferência Africana da Descentralização e do Desenvolvimento  Local (CADDEL). Agrupa 
ministros africanos da descentralização e do desenvolvimento local. A CADDEL foi criada na 
segunda cimeira do Africidades e desde 2007 é reconhecida enquanto comité técnico especial 
da UA. O Dia Africano da Descentralização e do Desenvolvimento Local é assinalado em todos os 
estados membros da UA sob os auspícios da CADDEL desde 2011.

Aliança para a Reconstrução da Governação em África (ARGA). Saída da rede de 2003, Diálogos 
sobre a Governação em África: Descentralização e Integração Regional, estimula os debates entre 
atores africanos e não africanos acerca da gestão de assuntos públicos e da governação, através 
de trocas, grupos de ação e oficinas temáticas.
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Caixa 7.6. Os principais atores da descentralização e do desenvolvimento local e 
urbano em África 

Commonwealth Local Government Forum (CLGF). Criado em 1995, inclui ministérios de 
descentralização e governo local e os próprios governos locais de 53 países anglófonos. Promove 
a descentralização através do reforço de capacidades, da aprendizagem entre pares, da partilha 
de informações e experiência e da investigação relativa à implementação da descentralização em 
África.

Global Local Forum (GLF). Fundado em 2008 enquanto grupo de reflexão para ajudar o 
desenvolvimento mútuo entre os territórios, conta com 32 estados membros por todo o mundo, 
muitos deles em África. Pretende aproximar e encorajar a troca de ideias territoriais para moldar 
a ajuda internacional ao desenvolvimento e o diálogo entre territórios. 

Associação Internacional de Presidentes Francófonos de Câmaras Municipais (AIMF). Fundada em 
1979 enquanto rede de cidades francófonas  e respetivas associações com base em valores comuns, 
esta associação promove uma melhor governação das cidades e troca de experiências, mobiliza 
conhecimentos de planeamento territorial francófono e financia projetos de desenvolvimento. 
Engloba a maioria das capitais e das grandes cidades africanas dos países francófonos. 

Cidades e Governos Locais Unidos em África (CGLUA). Esta divisão africana da organização 
mundial Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) foi fundada em 2005 com o propósito de 
construir “a unidade africana e impulsionar o desenvolvimento de África a partir da base”. 
Organiza a cada dois ou três anos a cimeira Africidades. 

A prevalência de ângulos políticos mortos impede estratégias de 
desenvolvimento efetivas e exige novas ações

Os instrumentos políticos territoriais, o desenvolvimento de infraestruturas e 
a descentralização deram origem quer a êxitos, quer a fracassos na promoção do 
desenvolvimento territorial. Podem e devem tornar-se mais eficazes, adotando, por 
exemplo, um quadro político coerente para as políticas territoriais, coordenando 
políticas setoriais fundamentais com políticas territoriais, e criando assim estratégias 
mais participativas que tenham em conta as múltiplas dimensões das práticas locais 
e das perspetivas de desenvolvimento. O caminho para a obtenção de estratégias de 
desenvolvimento mais eficazes é, porém, longo. Assim, é importante construir e usar  
painéis de avaliação. As estatísticas e os conhecimentos acerca dos territórios ainda 
são muito pouco adequados para que os decisores políticos consigam compreender as 
dinâmicas territoriais africanas em constante mudança, referidas no Capítulo 6.

Estatísticas inadequadas prejudicam o processo de decisão política

Limitações das estatísticas nacionais e subnacionais 

Os governos muitas vezes têm  uma carência de estatísticas e de conhecimentos 
adequados das suas economias territoriais, o que prejudica que ações governamentais 
sejam adequadas, já que para tal é necessário uma “política de grandes números”  
(Desrosières, 2000). Embora as infraestruturas estatísticas tenham melhorado nos anos 
mais recentes, mantêm-se menos abrangentes e frequentes do que noutras regiões, 
em especial em África subsariana (Figura 7.5). Os primeiros censos realizados em três 
décadas no Djibouti, na Libéria e no Togo, entre outros, trouxeram a exigência de um 
“renascimento estatístico” africano (Kiregyera, 2013).

(cont.)
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Figura 7.5. Capacidade estatística dos países em desenvolvimento em certas 
regiões, 2004-14
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Apesar da melhoria das estatísticas em África discutida anteriormente, essas ainda 
são frequentemente limitadas e pouco fiáveis, sejam aquelas baseadas nos censos, 
seja o produto interno bruto (PIB) ou os registos administrativos. Alguns especialistas 
continuam a referir-se à “tragédia estatística” africana (Devarajan, 2013; Jerven 2013). Os 
atrasos na coleta e no tratamento dos dados reduzem significativamente a sua fiabilidade. 
Ao longo dos últimos 30 anos, 7 países não efetuaram nenhum censo de população e 
habitação e 19 países não conseguiram realizar o seu censo regularmente a cada 10 anos 
(ONU, 2010). O tempo médio para a conclusão dos valores do PIB na África subsariana é 
cerca de um ano e meio (AGNA, 2013: 4). Faltam outros registos administrativos básicos; 
por exemplo, 56% das crianças com idades inferiores a cinco anos na África subsariana 
não possuem certidão de nascimento (UNICEF, 2013: 15).

As estatísticas subnacionais encontram-se limitadas a poucas variáveis básicas, 
que são insuficientes para a compreensão das economias regionais. Em grande medida, 
apenas os censos, os inquéritos às famílias, os inquéritos agrícolas e os registos civis e 
as estatísticas vitais reúnem dados subnacionais. Devido a orçamentos limitados, pouca 
capacidade e uma sobrecarga de deveres, a maioria dos gabinetes estatísticos nacionais 
não consegue construir estatísticas subnacionais, além de bases de dados nacionais. O 
financiamento por parte das organizações internacionais dá normalmente prioridade a 
dados comparáveis internacionalmente, mas as definições dos conceitos e das unidades 
de análise são, muitas vezes, problemáticas a nível subnacional. Por exemplo, os dados 
relativos à exploração agrícola não abrangem indivíduos, especialmente agricultores 
sem terra. Os países usam muitas vezes diferentes métodos de estimativa, limitando, 
portanto, a comparabilidade dos resultados. Por fim, o enfoque das organizações 
internacionais muda conforme a evolução das agendas internacionais, por exemplo, a 
redução da pobreza, as alterações climáticas ou a desigualdade, tornando difícil manter 
uma base estável de indicadores fulcrais.15 
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Ângulos mortos das estatísticas

As limitações que afetam as estatísticas em Africa prejudicam o conhecimento 
da abrangência dos rendimentos, da habitação e das atividades agrícolas nas áreas 
rurais. Existem muitos estudos de caso das dinâmicas rurais, dos sistemas agrários e 
de agricultura familiar, mas estatísticas acerca do rendimento rural são mais raras. Os 
sistemas de dados englobam sobretudo a produção agrícola e não atividades agrícolas 
familiares. Os inquéritos do Banco Mundial, enquanto parte integrante do Living Standards 
Measurement Study (estudo de medição da qualidade de vida – LSMS) contra a pobreza 
apenas se referem a alguns países. Os inquéritos centram-se principalmente nos gastos 
das famílias e não nos seus rendimentos, além de muitas vezes levarem em consideração 
apenas  famílias urbanas, deixando de lado as rurais. Só o inquérito RIGA da Organização 
para a Alimentação e a Agricultura e do Banco Mundial se debruça especificamente 
sobre a criação de rendimento rural (Carletto et al., 2007). Contudo, apenas engloba seis 
países africanos.16 Os inquéritos às famílias rurais realizados em 2008 pelo programa 
RuralStruc no Norte de África e em diversas zonas da África subsariana revelaram que 
a atividade agrícola era sólida e a diversificação abrangente, com algumas exceções. 
No entanto, revelaram também os baixos retornos de muitas atividades não agrícolas 
(Losch, Fréguin-Gresh e White, 2012). 

Como resultado de tais limitações, os decisores políticos nacionais raramente usam 
as estatísticas rurais e urbanas (Figura 7.6). 

Figura 7.6. Frequência do uso de estatísticas rurais ou urbanas no processo de 
decisão política
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Fonte: Inquérito aos especialistas do PEA, 2015. 
12 http://dx.doi.org/10.1787/888933228661

As estatísticas podem negligenciar grupos inteiros no interior de uma população 
e de setores da economia. As áreas remotas são, por vezes, deixadas de fora devido a 
orçamentos limitados e estão, portanto, sub-representadas nas estatísticas nacionais. 
Os inquéritos estatísticos nacionais ignoram o setor informal, embora este normalmente 
represente mais de três quartos da economia (UNECA, 2014; Kratke e Byiers, 2014). 

Uma representação incompleta dos grupos desfavorecidos pode afetar 
significativamente o seu bem-estar. Os valores dos censos na Nigéria, por exemplo, 
ditam a reorganização distrital e a alocação orçamental para a alimentação, a educação, 
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a saúde, a habitação e o bem-estar, entre outros (Bamgbose, 2009). Sabe-se pouco acerca 
dos grupos desfavorecidos em áreas instáveis, tais como a República Centro-Africana, a 
RDC Oriental, o Corno de África, a Líbia, o Mali e o Norte da Nigéria, embora o crescimento 
populacional torne ainda mais premente a necessidade de melhor entender essas áreas. 
Também é este o caso nas “zonas descontroladas” na África Ocidental, associada ao 
terrorismo jiadista e o tráfico de armas da crise na Líbia (ver Capítulo 5). As ameaças do 
Boko Haram estão a perturbar as antigas dinâmicas territoriais do interior do continente 
em direção a costa, incluindo as áreas pastorais que são tão importantes para vários 
países (Caixa 7.7). 

Caixa 7.7. Qual o futuro dos espaços pastorais?
Os grandes espaços do Sara e do Sahel partilhados com o Norte de África, que se estendem da 
Mauritânia à Somália, são territórios áridos com recursos pouco fiáveis e dispersos, adequados 
apenas à transumância de gado. Embora os dados relativos à economia pastoral sejam limitados, 
este setor é conhecido por contribuir significativamente para o PIB, as receitas fiscais e os lucros 
das exportações em países tais como a Etiópia, o Níger e o Sudão (Hesse e MacGregor, 2006). É 
também um componente importante do comércio regional.

Infelizmente, são inúmeras as ameaças às áreas pastorais. O aumento da população, pressões 
sobre o terreno e choques económicos e políticos põem em perigo o modo de vida e o conhecimento 
dos pastores. Além disso, muitos grupos violentos e extremistas estão a destabilizar o Sara e o 
Sahel com o tráfico de armas. 

As conferências regionais realizadas em Ndjamena e em Nouakchott em 2013 enfatizaram 
a importância das áreas pastorais. Promoveram a criação de gado enquanto enfoque das 
estratégias de desenvolvimento visto que asseguram uma presença regular em áreas 
remotas. A descentralização foi declarada uma prioridade, com o objetivo de integrar 
plenamente os grupos pastorais nómades e sedentários nas economias, na governação 
territorial e no debate público (SWAC/OCDE/AFD, 2013).

Colmatar a lacuna de informações sobre as economias locais

Algumas iniciativas pretendem preencher a lacuna de informações relativas às 
economias locais. O Club du Sahel da OCDE e a Parceria para o Desenvolvimento Municipal 
(PDM) desenvolveram o programa ECOLOC (Relance des économies locales en Afrique de l’Ouest) 
em 1997 para contribuir para a compreensão das economias urbanas e rurais e como 
estas evoluem; o ECOLOC usa uma abordagem demoeconómica e envolve 22 cidades da 
África Ocidental e as respetivas hinterlândias.17 O Burkina Faso levou o ECOLOC ao nível 
nacional em 2002 por meio do seu programa para a revitalização das economias locais. 
Quando a PDM foi reestruturada em 2007, tornando-se parte da organização Cidades e 
Governos Locais Unidos em África, iniciativas semelhantes alargaram-se à Suazilândia e 
à Tanzânia. No entanto, o financiamento limitado restringiu um maior desenvolvimento 
do ECOLOC, não obstante a necessidade de perceber melhor as especificidades locais.

O West Africa Long-Term Perspective Study (Estudo das perspetivas da África Ocidental 
a longo prazo – WALTPS) foi publicado em 1998 pelo Club du Sahel da OCDE e foi  
cofinanciado pela Comissão Europeia, pelo Banco Mundial e pelo Banco Africano de 
Desenvolvimento (Cour e Snrech, 1998). O propósito do estudo foi identificar as principais 
tendências que persistiram durante a recessão da África subsariana na década de 1980 
e na sequência do relatório de 1989 do Banco Mundial, Sub-Saharan Africa: From Crisis 
to Sustainable Growth: A Long-Term Perspective Study. Em vez de adotar uma abordagem 
setorial (tal como a saúde, o ambiente ou a indústria), o WALTPS centrou-se na geografia 
humana da região, isto é, a relação entre os habitantes da África Ocidental e o seu 
ambiente.18 
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As políticas de desenvolvimento territorial têm de ser integradas nas estratégias de 
desenvolvimento 

Embora gozando de um certo número de casos extremamente bem-sucedidos, a 
revisão acima mostra que as políticas que procuram enfrentar as disparidades territoriais 
e promover a inclusão espacial em África se depararam com três obstáculos principais: 
sofreram defeitos institucionais, como a falta de capacidade; foram demasiado lentas na 
conexão de territórios uns com os outros; e ainda não conseguiram capacitar de forma 
significativa as partes interessadas ao nível local. 

Mais relevante ainda é o facto de os dados recolhidos no presente capítulo também 
confirmarem as observações feitas no anterior: limitando-se estritamente a segmentar 
os seus esforços para a promoção do desenvolvimento segundo setores económicos, os 
decisores políticos dos governos centrais tendem a ignorar a rápida alteração que as 
dinâmicas territoriais apresentam, um problema agravado pelas inadequadas estatísticas 
e conhecimentos insuficientes do território. Além disso, por recorrer sobretudo a 
abordagens de “cima para baixo”, impedem que os agentes privados e públicos ao nível 
local descubram e explorem as potencialidades económicas dos respetivos territórios. 
Desta forma, os países encontram-se mal preparados para fazer face aos desafios 
da transformação estrutural enquanto processo multissetorial e de base local e para 
abordar as potencialidades das suas novas dinâmicas demográficas e espaciais. 

Colocar as pessoas e os locais no centro da transformação estrutural exige, assim, 
mais do que políticas adaptadas aos lugares, tais como as acima analisadas. Exige 
estratégias de desenvolvimento inovadoras que utilizem uma abordagem de base local 
para articular essas diversas políticas setoriais e que capacitem os agentes locais para 
o aproveitamento das potencialidades dos territórios. O próximo capítulo centrar-se-á 
nas soluções.



7. Uma análise crítica do desenvolvimento territorial e das políticas de inclusão espacial em África 

220 Perspetivas económicas em África © AfDB, OECD, UNDP 2015

Notas

1.	 Alguns exemplos de ZEE recentes encontram-se em Angola e na Mauritânia. Angola está a criar 
várias ZEE industriais, tais como Luanda-Bengo, a área mineira industrial de Cassinga e as zonas 
agroindustriais de Pungo a Dongo. O governo oferece incentivos fiscais para investimentos 
nos setores não petrolíferos, havendo mais concessões para investimentos em regiões menos 
desenvolvidas. Contrastando com as ZEE orientadas para a exportação, Angola centrou-se 
inicialmente na produção doméstica devido à escassez no mercado interno (ANGOP, 2012). Em 
janeiro de 2013, a Mauritânia criou a ZEE de Nouadhibou, uma zona económica exclusiva que 
se estende ao longo de 230 000 km2 e trará 1.5  milhões de toneladas potenciais de peixe por 
ano (Nota de País PEA).

2.	 Alguns exemplos atuais incluem o Gabão e o Quénia. No Gabão, o 2015 Plan Stratégique Gabon 
Émergent delineia a criação de dez polos de crescimento baseados nas vantagens competitivas 
de cada território. Dez clusters industriais tentam promover um desenvolvimento territorial e 
diversificar a economia fazendo uso de hidrocarbonetos, da exploração mineira e madeireira, 
da agricultura e da agroindústria (Nota de País PEA). O Quénia está a investir 14.5 mil milhões 
de USD no desenvolvimento de um cluster industrial de TIC em Kona. Este plano espelha a 
ambição do governo de cimentar o seu lugar enquanto potência de TIC na região.

3.	 Por exemplo, a negligência do desenvolvimento de infraestruturas no norte da Côte d’Ivoire 
poderá ter contribuído, em parte, para a divisão do país nas suas regiões do norte e do sul entre 
2002 e 2011.

4.	 A Senegâmbia e o corredor de desenvolvimento Maradi-Katsina-Kano (MKK) também são 
dignos de menção.

5.	 Na África do Sul, soube-se que os subsídios do Departamento dos Transportes para os 
transportes públicos estavam em conflito com os sistemas de financiamento do Departamento 
da Habitação, que financiava projetos de habitação em grande escala em terrenos baratos e 
afastados. Assim, as pessoas desfavorecidas tinham de fazer um longo percurso de áreas fora 
da grelha dos transportes públicos (OCDE, 2008).

6.	 Isto inclui 60 mil milhões de USD por ano em gastos de capital e 33 mil milhões de USD por ano 
em funcionamento e manutenção. As áreas de infraestruturas abrangem TIC, irrigação, energia 
elétrica, transportes, água e saneamento.

7.	 A governação refere-se ao conjunto de regras formais e informais que regem a tomada de decisões 
e a implementação de políticas. A governação em vários níveis refere-se especificamente à 
coordenação entre os níveis de governação supranacional, nacional, meso e local. Engloba os 
diferentes níveis atores públicos, privados e não estatais – tais como organizações da sociedade 
civil, líderes tradicionais e o setor privado –, bem como os diferentes níveis de governo que 
estão direta ou indiretamente envolvidos nas decisões políticas.

8.	 Uma descentralização eficaz deve promover a governação local seguindo o princípio da 
subsidiariedade: um nível mais elevado de governo não deve tomar medidas que sejam menos 
eficazes se tomadas num nível inferior. A subsidiariedade garante que as decisões são tomadas 
com a maior proximidade possível do cidadão. Há uma preservação da transparência graças 
a mecanismos de freios e contrapesos nos diferentes níveis de governação. O princípio da 
subsidiariedade pode orientar a descentralização em todos os tipos de sistemas políticos, 
sejam estados centralizados ou federais.

9.	 Os diferentes graus de descentralização incluem: 

•	 A desconcentração (ou descentralização administrativa) realoca a execução de funções 
administrativas para níveis inferiores da governação. Os poderes de tomada de decisões 
permanecem com o governo central. 

•	 A delegação é a transferência de certas responsabilidades do governo central para níveis 
inferiores da governação. A delegação envolve mais autonomia em relação ao governo central 
do que a desconcentração.

•	 A devolução (ou descentralização política) significa que as responsabilidades devolvidas 
são decididas, implementadas e financiadas pelos níveis inferiores de governo, ficando em 
grande parte fora do controlo direto do governo central.

10.	 Em janeiro de 2012, a Libéria lançou uma política nacional relativa à descentralização e à 
governação local que não foi inteiramente implementada devido à questão da eleição directa 
do presidente da câmara (Fallah, 2014).

11.	 O grau de descentralização fiscal pode ser medido como a proporção da despesa subnacional na 
despesa de todos os governos (Charbit, 2006: 2).
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12.	 Os programas concebidos centralmente têm limitações bem conhecidas, tais como o PRODEC e o 
PRODESS, respetivamente, os programas educativo e de saúde do Mali, e o programa Hydraulique, 
santé et éducation do Benim.

13.	 No Benim, na Guiné e no Mali, a descentralização dos cuidados de saúde primários para comités 
de saúde eleitos ao nível local – e, em Moçambique, para o governo local – contribuiu para 
aumentar as taxas de imunização e reduzir a mortalidade infantil, ao incrementar o acesso a 
serviços de saúde a preços acessíveis (Mehrotra, 2006). Um programa semelhante no Burkina 
Faso pretendendo descentralizar a educação administrativamente aumentou o sucesso 
dos alunos e a motivação dos professores, apesar de o seu salário ser inferior ao tradicional 
(Ngaruko, 2003: 137f).

14.	 A amostra inclui a África do Sul, o Botswana, Cabo Verde, o Gana, o Lesoto, o Malawi, o Mali, 
Moçambique, a Namíbia, a Nigéria, o Quénia, o Senegal, a Tanzânia, o Uganda, a Zâmbia e o 
Zimbabwe.

15.	 Os Indicadores do Desenvolvimento Mundial, por exemplo, deixaram de apresentar dados 
relativos ao emprego na agricultura, enquanto a base de dados se expandiu de 400 indicadores 
em 2001 para cerca de 1300 em 2015.

16.	 O Living Standards Measurement Study – Integrated Surveys on Agriculture (LSMS – ISA), criado em 2009 
para investigar os rendimentos agrícolas em sete países africanos, fornecerá progressivamente 
uma base de conhecimentos proveitosa.

17.	 O programa usava matrizes sociais de responsabilização perante resultados a nível local, ligadas 
às matrizes nacionais e apoiadas por inquéritos de base. A espacialização é feita em três níveis 
analíticos: espaço territorial entre cidades e o interior, espaço rural local e centros urbanos. 
Incorpora estratégias dos atores locais (governo, autoridades locais, operadores privados, 
grupos da sociedade civil e doadores), juntamente com os seus recursos financeiros, sociais e 
religiosos, assim como estratégias de cooperação e organismos de coordenação (SWAC/PDM, 
2001; Yatta, 2006; SWAC/OCDE, 2013). 

18.	 O principal objetivo do estudo foi destacar (a) as interações de longo prazo entre as dinâmicas 
dos povoamentos, isto é, o crescimento e a redistribuição da população no seio de cada país 
e ao longo do território, bem como os processos económicos e sociais, e (b) a evolução de 
quatro fatores interdependentes no território: população, dimensão espacial dos povoamentos 
humanos, dinâmicas de mercado e mudança social e política.
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